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ANEXO

Seguridade Social
R$ 1,00

CÓDIGO IDOC C G MOD FTE VA L O R
E R ACRÉSCIMO REDUÇÃO

36000 19.100.000 19.100.000

36901 19.100.000 19.100.000

10.301.2015.8581 10.000.000 10.000.000

10.301.2015.8581.0013 2.000.000 2.000.000
9999 4 4 50 153 2.000.000
9999 4 4 40 153 2.000.000

10.301.2015.8581.0021 2.000.000 2.000.000
9999 4 4 50 153 2.000.000
9999 4 4 40 153 2.000.000

10.301.2015.8581.0022 1.000.000 1.000.000
9999 3 3 30 153 1.000.000
9999 3 3 40 153 1.000.000

10.301.2015.8581.0031 1.500.000 1.500.000
9999 3 3 30 153 1.500.000
9999 3 3 40 153 1.500.000

10.301.2015.8581.0031 1.500.000 1.500.000
9999 4 4 30 153 1.500.000
9999 4 4 40 153 1.500.000

10.301.2015.8581.0042 2.000.000 2.000.000
9999 4 4 30 153 2.000.000
9999 4 4 40 153 2.000.000

10.302.2015.8535 4.100.000 4.100.000

10.302.2015.8535.0029 200.000 200.000
9999 3 3 50 153 200.000
9999 3 3 30 153 200.000

10.302.2015.8535.0029 400.000 400.000
9999 4 4 50 153 400.000
9999 4 4 30 153 400.000

10.302.2015.8535.0150 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 40 153 1.000.000
9999 4 4 50 153 1.000.000

10.302.2015.8535.0230 800.000 800.000
9999 4 4 30 153 800.000
9999 4 4 50 153 800.000

10.302.2015.8535.0230 1.000.000 1.000.000
9999 3 3 30 153 1.000.000
9999 3 3 50 153 1.000.000

10.302.2015.8535.0282 200.000 200.000
9999 4 4 40 153 200.000
9999 4 4 50 153 200.000

10.302.2015.8535.0638 500.000 500.000
9999 4 4 50 153 500.000
9999 4 4 30 153 500.000

10.302.2015.8933 4.000.000 4.000.000

10.302.2015.8933.0013 4.000.000 4.000.000
9999 4 4 50 153 4.000.000
9999 4 4 30 153 4.000.000

10.303.2015.7690 1.000.000 1.000.000

10.303.2015.7690.0064 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 40 153 1.000.000
9999 4 4 30 153 1.000.000

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
NÚCLEO EM MATO GROSSO

DECISÃO DE 23 DE MAIO DE 2012

O Chefe do NUCLEO DA ANS MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 4931 pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS,
e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem
por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Número do Registro Provisó-
rio ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

33903.000029/2008-32 GOLDEN CROSS ASSIS-
TENCIA INTERNACIONAL
DE SAÚDE LTDA

4 0 3 9 11 . 0 1 . 5 1 8 . 2 11 / 0 0 0 1 - 8 3 Art. 20, caput, da Lei Federal n° 9.656, c/c art. 7° da RN n°
99/2005, com penalidade prevista no art. 37, da RN n°
124/2006, pela constatação da conduta de aplicar reaj. no
plano coletivo por adesão.

Anulação do Auto de In-
fração 31363. Arquiva-
mento

ANDRÉ MALHEIROS RIBEIRO

NÚCLEO NO RIO DE JANEIRO

DECISÃO DE 23 DE MAIO DE 2012

A Especialista em Regulação - NUCLEO DA ANS RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº RN 219 pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no inciso V do artigo II-A da RN 219/2010, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN
nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Nº do Registro Provisó-
rio ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Ope-
radora)

Valor da Multa (R$)

3 3 9 0 2 . 4 9 4 5 8 2 / 2 0 11 - 3 0 BRADESCO SAÚDE S/A 0 0 5 7 11 . 9 2 . 6 9 3 . 11 8 / 0 0 0 1 - 6 0 Deixar de garantir cobertura prevista em con-
trato. (Art.25 da Lei 9.656).

80.000,00 (OITENTA MIL REAIS)

3 3 9 0 2 . 7 9 4 0 4 6 / 2 0 11 - 3 1 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Não comercializar produto que encontra-se na
situação de ativo na ANS. (Art.14 da Lei
9.656)

50.000,00 (CINQUENTA MIL
REAIS)

3 3 9 0 2 . 3 9 7 0 7 5 / 2 0 11 - 5 9 SEMEG SAÚDE LTDA 414280. 04.572.122/0001-03 Impedir a migração do beneficiário(Art.14 da
Lei 9.656)

Anulação do AI 38.664 - Arquivamen-
to

33902.072925/2008-11 UNIMED-RIO COOPERATIVA
DE TRABALHO MEDICO DO
RIO DE JANEIRO

393321. 42.163.881/0001-01 Reduzir a rede hospitalar da Operadora sem au-
torização da ANs (Art.17, §4º da Lei 9.656)

802.421,04 (OITOCENTOS E DOIS
MIL, QUATROCENTOS E VINTE E
UM REAIS E QUATRO CENTA-
VOS)

DOMINIC BIGATE LOURENÇO

DIRETORIA EXECUTIVA DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 64, DE 8 DE MAIO DE 2012

O Diretor Executivo do Fundo Nacional de Saúde no uso de suas atribuições, consoante
delegação que lhe foi conferida pela Portaria SE/MS nº 1.754/2004 e em conformidade com as dis-
posições da IN/STN/MF nº. 1/1997, e suas modificações, observadas as disposições do Processo nº
25000.064327/2008-04, resolve:

Art. 1º. Prorrogar, até 30/07/2013, o prazo de execução do Plano de Trabalho aprovado pela
Portaria SE/MS nº. 297/2008 publicada no DOU nº 170, Seção 1, de 03/09/2008.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de assinatura.

ANTONIO CARLOS ROSA DE OLIVEIRA JUNIOR

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 1.218,
DE 24 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a decretação do Regime de Liquidação Extrajudicial na ope-
radora FUNDO DE SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNI-
CÍPIO DE PETRÓPOLIS.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso XXXIV do art. 4º da Lei n.º 9.961, de 28 de janeiro de 2000, o inciso
I e III do art. 82, da RN n.º 197, de 16 de julho de 2009, e na forma do disposto no art. 24 da Lei n.º
9.656, de 3 de junho de 1998, em reunião ordinária de 09 de maio de 2012, considerando as anor-
malidades econômico-financeiras e administrativas graves, constantes no processo administrativo n.º
33902.281232/2011-13, adotou a seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica decretado o regime de Liquidação Extrajudicial na operadora FUNDO DE SAÚDE
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, inscrita no CNPJ sob o n.º
05.568.783/0001-28, sem Registro nesta Agência e com fulcro no Inciso II, do Artigo 99, da Lei n.º
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, fixa-se como Termo Legal da Liquidação da operadora o dia 25 de
dezembro de 2010.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO REIS TAVARES
Diretor-Presidente

Substituto
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